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1. Introducéo

A Lei Federa n° 11.340 de 2006 — que criamecanismos paracoibir a
violénciadomeégticaefamiliar contraamul her —aterou o Codigo Penal, 0 Codigo
de Processo Penal e a Lel de ExecugOes Penais. Com essas alteracoes,
possibilitou, dentre outros mecanismos, apriséo emflagrante ou prisdo preventiva
dos agressores, bem como avedacdo de penas de prestacdo pecuniéria: “ cestas
bésicas’. Demaisdisso, alel aumentou o tempo maximo de detencéo previsto
deum paratrés anos, no tocante aleséo corporal leve no ambito domeéstico e
familiar e, principa mente, trouxe medidas de protecdo que podem ser requeridas
pelapropriaofendida.

Malgrado alegislacdo néo possuir denominagdo especifica, acitada
normapassou aser cunhadacomo Le MariadaPenha, em homenagemaMaria
daPenhaMaiaFernandes, farmacéuticacearense, vitimadapelo marido Marco
Antonio HeredaViveiros. Em 1983, por duasvezes, o marido tentou n&
la, inicialmente, com armadefogo, deixando-a parapl égicae, em seguida, por
eletrocussdo. Todavia, so foi preso depois de dezenove anosdejulgamento e
ficou apenas doisanos em regime fechado.

A propriaMariadaPenharel atou seu caso a Comisséo | nteramericana
deDireitos Humanos, com sede em Washington, ensejando o Relatério n° 54,
de 2001, que apontou as falhas do Estado brasileiro no combate a violéncia
contraamulher. Como resultado, o Brasil firmou convencdesinternacionais,
dentreelasaConvencdo de Belém do Para, com o compromisso defazer cumprir
oteor dostratados, culminando com aelaboracdo dalL el Federal n° 11.340de
2006. Em 25 de fevereiro de 2005, por indicagdo da Secretaria Especial de
Poaliticas Publicas paraasMulheres, Mariada Penharecebeu o prémio “ Mulher
CidadaBerthal.uz”, como simbolo dadefesadosdireitoseinteressesdamul her
noBrasil.
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2.Abrangéncia

Oart. 1°daL e n°11.340/06 (Lei deViolénciaDomésticae Familiar)
édeverasclaro no tocante adestinacdo dosinstitutos e mecanismoslegais, pois
sedestina, unicamente, asmulheresem situacéo devioléncia:

Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a
violéncia doméstica e familiar contraa mulher, nos termos
do § 8° do art. 226 da Constituicéo Federal, da Convencdo
sobre a Eliminago de Todas as Formas de Violéncia contra
a Mulher, da Convencéo Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros
tratadosinternacionaisratificados pela Republica Federativa
do Brasil; dispfe sobre a criagdo dos Juizados de Violéncia
Domésticae Familiar contraaMulher; e estabelece medidas
de assisténcia e protecdo as mulheres em situacéo de
violénciadomésticaefamiliar.

Cabe notar que parte dadoutrinaseinclinapelainconstitucionalidade
dalei sob comento, alegando-se que elaviolao principio daisonomiaprevistos
nosarts. 5° inc. I, €226, 8 8, daLel Fundamental:

Art. 5° (omissis)

| - homens e mulheres sdo iguais em direitos e obrigacdes,
nos termos desta Constituig&o.

Art. 226 (omissis)

8§ 8°. O Estado assegurara aassisténcia afamilianapessoade
cada um dos que aintegram, criando mecanismos para coibir
avioléncia no &mbito de suas relacdes.

Frise-se o teor dasli¢desdoutrinérias:

Como se Vvé, a pretexto de proteger a mulher numa
pseudopostura “politicamente correta’” a nova legislacéo é
visivelmente discriminatéria no tratamento do homem e
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mulher, ao prever sangdes a uma das partes do género
humano, o homem, pessoa do sexo masculino, e protecdo
especial a outra componente humana a mulher, pessoa do
sexo feminino, sem reciprocidade, transformando o homem
num cidaddo de segunda categoria em relagdo ao sistema
de protecdo contra a violéncia doméstica, ao proteger
especialmente a mulher, numa aparente formagdo da casta
feminina.

Entrementes, ha que se interpretar ainovacao legal nos moldes da
Oracéo aosMogos, de Rui Barbosa?: “ A regradaigual dade ndo consi ste sendo
em aquinhoar desigualmente aosdesiguais, namedidaem quesedesigualam”. E
Obvio que as mulheres se encontram em posi¢ao deinferioridade em relagdo
aos homens no atinente ao quadro de violénciadomeésticaefamiliar. Como se
sabe, namaioriados casos, amulher é aprincipal vitima nesses ambientes,
segundo lembraCamilo Pileggi®:

Numa primeira leitura, podemos incidir no erro de pensar
gueanovalei, ao sedirigir especificamenteamulher, estaria
ferindo frontalmente a igualdade formal posta na
Constituicdo (artigo 5° e seus incisos). A intencdo do
legislador foi forcar e provocar a mudanca socia (e da
mentalidade de seus membros) por meio de uma lei, que
contém aspectos administrativos, civis, trabalhistas e
especialmente penais. E uma agdo afirmativa em favor da
mulher vitima de violéncia doméstica, como também o éa
reserva de vagas em universidade para negros e pobres,
vagas desti nadas a defi cientesem concursos publicos, dentre
outras.

1 CUNHA, Rogério Sanches et al. Violéncia doméstica: Lei Maria da Penha, Lei n° 11.340/2006.S&0
Paulo: Revista dos Tribunais, 2007.

2 BARBOSA, Rui. Oragcdo aos mogos. Disponivel em: <http://www.ebooksbrasil.org/eLibris/
aosmocos.html>. Acesso em: 19 set. 2007.

SPILEGGI, Camilo. Lei Maria da Penha: acertos e erros. Disponivel em: <http: //www.epm.sp.gov.br/
NR/rdonlyres/535A268E-D6D0-48CA-BF8D-88FC7E9E1BC4/2055
ArtigoLEIMARIADAPENHA .doc>. Acesso em: 20 set. 2007.
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A pesguisas comprovam que, acadaquinze segundos, umamulher &
agredidano Brasil, conforme se observanessaandlise:

A cada 15 segundos, uma mulher é agredida no Brasil
- WMulher 07/03/05. Com 0 apoio da Fundacdo Ford e
junto com o lbope, o Instituto Patricia Galvao fez em
setembro de 2004 uma pesquisa sobre a violéncia contraa
mulher. Foram 2.002 entrevistas pessoais em todos o0s
Estadosbrasileiros. Um estudo anterior, da Fundacdo Perseu
Abramo, revelou que a cada 15 segundos uma mulher é
agredidano Brasil, estimando-se que mais de 2 milhfes de
mulheres sdo espancadas a cada ano por maridos,
namorados ou ‘ex’. N&o existe pesquisa a respeito, mas
calcula-se que 50% das brasileiras assassinadas foram
mortas por companheiros ou ‘ex’“.

Portanto, é descabidaqual quer ilagdo quanto ainconstitucionalidade
material da norma em comento. Ademais, a legislacdo pétria, em diversos
dispositivos, tratade formadistintahomense mulheres, v. g. o art. 100, inc. I,
do CPC, que estabel ece o foro especial paraagéo de separagdo e divorcio. A
Le n° 11.340/2006 relaciona, no art. 5°,incs. 1, 11 elll, amodaidade devioléncia
que pretende coibir, hgjavistaqueaviolénciadirigidacontraamulher, por s S0,
ndo determinaaincidénciadalel. A esserespeito, dispde:

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, configura violéncia
doméstica e familiar contra a mulher qualquer acéo ou
omissdo baseada no género que lhe cause morte, lesdo,
sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico e dano moral ou
patrimonial:

| - no &mbito da unidade doméstica, compreendida como o
espaco de convivio permanente de pessoas, com ou sem
vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

Il - no ambito da familia, compreendida como a
comunidade formada por individuos que séo ou se

4 Disponivel em: <http:// www. patriciagalvao. org. br / apc — aa —patriciagalvao / home / noticias.
shtml?x=122>. Acesso em: 18 set. 2007.
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consideram aparentados, unidos por lagcos naturais, por
afinidade ou por vontade expressa;

I11 - em qual quer relacdo intimade afeto, naqual o agressor
conviva ou tenha convivido com a ofendida,
independentemente de coabitagéo.

Desse modo, percebe-se que a lel se destina a coibir a violéncia
perpetrada tanto no ambito doméstico (definido como o espago de convivio
permanente de pessoas, com ou semvinculofamiliar, inclusive asesporadicamente
agregadas), como naesferafamiliar (acomunidade formadapor individuosque
S80 ou se consi deram aparentados, unidos por lagos naturais, por afinidade ou
por vontade expressa). Por outro lado, nostermos do parégrafo Unico do art.
5°, independem de orientagdo sexual as relagdes entre mulheres. Portanto, a
mulher homossexual também éresguardadapelal el MariadaPenha.

Essa delimitac8o € pertinente, uma vez que busca alcancar as
destinatériasdalel, sendo claraaintencéo de proteger asrelacbesdomésticase
familiares. Assm, aviolénciacometida contraempregadadomésticaou hdspede
€ compreendidanainovacéo legal, conformeenfatizaCamilo Pileggi®:

Assim, sujeito passivo € amulher. O sujeito ativo pode ser
gualquer pessoa, desde queinseridano conceito devioléncia
domeéstica ou familiar. Insere-se o filho que agride a mée;
marido que agride a mulher; neto que agride a avo;
empregador que agride a empregada domeéstica;
companheiro que agride a companheira. O importante é
gue exista o requisito de existéncia previsto nalei: ambito
doméstico ou familiar. O fato de vizinhas se agredirem em
razdo de desentendimento de vizinhanca ndo se enquadra
nanovalei

No mesmo sentido éalicéo de Fabricio daMotaAlves®:

5 PILEGGI, Camilo. Ibdem.

8 ALVES, Fabricio da Mota. Lei Maria da Penha: das discussdes a aprovagdo de uma proposta concreta
de combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1133,
8 ago. 2006. Disponivel em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8764>. Acesso em: 20 set.
2007.

2007 Revista Juridica do Ministério Publico 363



Mércio Gondim do Nascimento PRINCIPAIS INOVACOES DA LEI DA VIOLENCIA

DOMESTICA E FAMILIAR: (LEI FEDERAL N° 11.340/
2006)

A violéncia serd ainda compreendida como domésticase a
acao ou omissao aque sereferiu 0 caput ocorrer no “ espaco
de convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas’ (inc. I).
Como se pode observar, no ambito doméstico, o agressor
pode ndo ter relagdes familiares com a vitima, mas deve
necessariamente conviver, de forma continuada, com ela.
Essa definicdo abrange, inclusive, os empregados
domésticos, ou sgja, 0s “esporadicamente agregados’ —
assunto, alias, muito debatido no Congresso Nacional. O
termo “esporadicamente” aqui da uma nocdo de
relacionamento provisorio, tipica da relacéo de emprego
domeéstico.

3. Formasdevioléncia

O art. 7°dalLe MariadaPenhadescreve asmodalidadesdevioléncia

praticadas contraamulher em situacdo familiar, ao dispor:

364

Art. 7° Sdo formas de viol éncia doméstica e familiar contraa
mul her, entre outras:

| - avioléncia fisica, entendida como qualquer conduta que
ofenda sua integridade ou salde corporal;

Il - avioléncia psicol dgica, entendida como qualquer conduta
que lhe cause dano emocional e diminuicéo da auto-estimaou
que Ihe prejudique e perturbe o pleno desenvol vimento ou que
visedegradar ou controlar suas agbes, comportamentos, crencas
e decisdes, mediante ameaga, constrangimento, humilhagéo,
manipulacdo, isolamento, vigilancia constante, perseguicao
contumaz, insulto, chantagem, ridicularizago, exploragéo e
limitacdo do direito deir e vir ou qualquer outro meio que lhe
cause prejuizo a salide psicol égica e a autodeterminagao;

Il - avioléncia sexual, entendida como qualquer conduta que
a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relacéo
sexual ndo desgjada, medianteintimidacédo, ameaca, coacdo ou
uso da forga; que a induza a comercializar ou a utilizar, de
qualquer modo, asuasexualidade, queaimpegade usar qualquer
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método contraceptivo ou que aforce ao matriménio, agravidez,
ao aborto ou a prostituicdo, mediante coacdo, chantagem,
suborno ou manipulacdo; ou que limite ou anule o exercicio de
seus direitos sexuais e reprodutivos,

IV - aviolénciapatrimonial, entendida como qual quer conduta
gue configure retencdo, subtracdo, destruicdo parcia ou total
de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos
pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econémicos,
incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V - avioléncia moral, entendida como qualquer conduta que
configure callinia, difamagdo ou injdria.

Como se observa, alei ndo criou nem trouxe novas figuras tipicas,
salvo no que tange amodificacdo do art. 129, 8 9°, do Codigo Penal, quetrata
dalesdo corporal leve. Esta, inclusive, podeter como sujeito passivo o homem,
como enfatizaRodrigo daSilvaPerez Araljjo’:

Portanto, ndo ha interpretacéo extensiva de norma penal
incriminadora, mas interpretagdo estrita do art. 44 da Lei
MariadaPenha, que alterou apenas a penacominadaalesdo
corporal do § 9° do art. 129 do CP. N&o houve qualquer
referénciaaexclusdo do homem de seu &mbito de protecéo.
E nem poderia mesmo haver, pois tal operagdo implicaria
situacdo absurda - vedada por conhecida regra de
hermenéutica - consistente em, por exemplo, tratamento
penal diferenciado parafilhos que agridam mae ou pai idoso.
N&o hadiscrimen juridico razoavel que permitaadmitir este
tratamento penal, pois ambas as vitimas estariam namesma
situagdo de hipossuficiénciafisica em relagdo ao agressor,
gue se beneficiou das relacbes domésticas de coabitacéo
para perpetrar o ilicito®.

"ARAUJO, Rodrigo da Silva Perez. Violéncia doméstica: les@o corporal leve de filho contra pai idoso.
Jus Navigandi, Teresina, ano 11, n. 1371, 3 abr. 2007. Disponivel em: <http: // jus2.uol.com.br/
doutrina/ texto.asp?id=9688 >. Acesso em: 20 set. 2007

8No mesmo sentido: “Entendemos, porém, que a qualificadora (e, por conseqliéncia, a pena a ela
imposta), se aplica independentemente do sexo da vitima’ (CUNHA, Rogério Sanches et al. Violéncia
doméstica: Lei Maria da Penha: Lei 11.340/2006. S&o Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 141).
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Todavia, o operador do direito deve lancar mé&o da descricdo legal
atinenteaviolénciadomésticaefamiliar e cotej&ladsinfrages penaisexistentes,
com o desiderato de aplicar osinstitutosdalel em andlise. Assim, o crimede
ameaca (art. 147 do Codigo Pendl), praticado no ambito doméstico ou familiar
contramulher, amolda-se aviol énciapsi col gica, aplicando-se os preceitosda
Lei Maria da Penha. Em suma, toda violéncia moral, patrimonial, sexual,
psicoldgica(viscompulsiva) efisica(viscorporalis) praticadacontraamulher,
no ambito doméstico ou familiar, é consideradaabrangidapelalLei Mariada
Penha. Por conseguinte, ndo se rege pelalegislacdo ordinaria, mas pela L el
Federal n° 11.340, de 2006.

4. Fase policial

Antesdo advento daL el n° 11.340/2006, aviol énciacontramul her,
namaioriados casos, erainvestigadapor intermeédio determo circunstanciado
deocorréncia’, poisoscrimesdelesdo corporal leveeameaga (arts. 129, § 9,
€147, ambosdo Codigo Pena) eram consi derados de menor potencial ofensivo.
Nesses casos, No maximo, 0juiz poderiadeterminar como medidade cautelao
afastamento do agressor do lar, do domicilio ou dolocal de convivénciacoma
vitima, segundo prevéal e Federal n°10.455/02. Porém, com apromulgacéo
dalLe MariadaPenha, oscrimesenvolvendo violénciadomésticaefamiliar
passaram a ser investigados tédo-somente por intermédio deinguérito policial,
independentemente da pena cominada, nos moldesdos arts. 10a12.

Deigual sorte, é cabivel aprisdo em flagrante de quem praticacrime
deviolénciadomeéstica, além darepresentacéo da prisdo preventiva, mesmo
em delitos apenados com detencdo, em consequiénciadamodificacdo do art.
313 do Cdédigo de Processo Penal. Demaisdisso, aL.ei Mariada Penhatrouxe
aregraprogramaticade criacao de del egaci as especializadas ao atendimento
nas hipétesesdalei, contudo, sem atendimento obrigatério pelo poder publico
(art. 8% inc. 1V).

E oportuno destacar a mais alvissareira das inovagoes, isto é, a
possi bilidade abertaaautoridade policial deremeter aojuizo, dentro dequarenta

9Art. 69 da Lei Federal n° 9.099/95.
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e oito horas, o pedido de medidas protetivas urgentes, sem anecessidade de
intermediacdo de advogado (art.12, inc. I11; 81°,incs. I, 11 elll). Nesse ponto,
apropriaofendidaindicaraas medidas protetivas que ameja. Cabe ao delegado
de policia autué-las em apartado, remetendo-as ao magistrado que podera
analisa-lassem préviaoitivado Parquet.

5. Medidas protetivas

Asmedidas protetivas (arts. 22 a24) cingem-se as providénciasde
caréter urgente, com o escopo de evitar que a decisdo principal ndo surta
efeitos ao ser proferida. Portanto, tém nitido cunho cautelar. Essas medidas
tém carater exemplificativo edividem-se em doisgrupos. a) medidas protetivas
de urgéncia que obrigam o agressor; b) medidas protetivas de urgéncia a
ofendida. O quadro abaixo apresenta os dois grupos:

6. Juizadosde Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher

O art. 14 dacitada lel estabelece a possibilidade de criacéo dos
Juizados de ViolénciaDomésticae Familiar contraaMul her, com competéncia
paraprocessamento ejulgamento defeitosciveise penaisnasesferasfederais
eestaduais, dispondo:

Art. 14. Os Juizados de Violéncia Domeéstica e Familiar
contra a Mulher, 6rgaos da Justica Ordinaria com
competéncia civel e criminal, poderéo ser criados pela
Unido, no Distrito Federal e nos Territorios, e pelos
Estados, para o processo, 0 julgamento e a execucdo das
causas decorrentes da prética de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher.

Desdelogo, €importante dizer que, salvo na hipotese deincidente
de deslocamento de competénciaprevisto no art. 109, V-A, da Constituicdo
Federal e em caso deforo especial por prerrogativade funcéo, aregraé que
os feitos atinentes a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher sero
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M edidasprotetivasdeurgéncia
gueobrigam o agr essor

Medidasprotetivasdeurgénciaa
ofendida

Art. 22. Constatada a prética de
violénciadomeésticaefamiliar contraa
mulher, nos termos desta Lei, o juiz
podera aplicar, de imediato, ao
agressor, em conjunto ou
separadamente, as seguintes medidas
protetivas de urgéncia, entre outras:

| - suspensdo da posse ou restricdo
do porte de armas, com comunicagao
ao 6rgdo competente, nos termos da
Lei n°10.826, de 22 de dezembro de
2003;

Il - afastamento do lar, domicilio ou
local de convivénciacom aofendida;
[11 - proibicdo de determinadas
condutas, entre as quais:

a) aproximagdo da ofendida, de seus
familiares e dastestemunhas, fixando
o limiteminimo dedistnciaentre estes
€ 0 agressor;

b) contato com a ofendida, seus
familiares e testemunhas por qual quer
meio de comuni cagéo;

c) frequentacdo de determinados
lugares a fim de preservar a
integridade fisica e psicologica da
ofendida;

IV - restric8o ou suspensdo de visitas
aos dependentes menores, ouvida a
equipe de atendimento
multidisciplinar ou servigo similar.

Art. 23. Poderaojuiz, quando necessdrio, sem
prejuizo de outras medidas:

| - encaminhar a ofendida e seus dependentes
aprogramaoficial ou comunitério de protecdo
ou de atendimento;

Il - determinar areconducéo daofendidaeade
seus dependentes ao respectivo domicilio, apds
afastamento do agressor;

I11 - determinar o afastamento da ofendida do
lar, sem prejuizo dos direitos relativos a bens,
guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separacdo de corpos.

Art. 24. Para a protec&o patrimonial dos bens
da sociedade conjugal ou daqueles de
propriedade particular damulher, ojuiz podera
determinar, liminarmente, as seguintes medidas,
entre outras:

| - restituicdo de bens indevidamente
subtraidos pelo agressor a ofendida;

Il - proibicéo temporéria para a celebragéo de
atos e contratos de compra, venda e locagéo
de propriedade em comum, salvo expressa
autorizagdojudicial;

111 - suspensdo das procuracdes conferidas pela
ofendida ao agressor;

IV - prestagdo de caugdo provisoria, mediante
depdsitojudicial, por perdas e danos materiais
decorrentes da prética de violéncia doméstica
efamiliar contraaofendida

Paragrafo Unico. Deverdojuiz oficiar ao cartorio
competente para os fins previstos nos incisos
Il elll desteartigo.

Na realidade, seria mais didético dividi-las em medidas protetivas da
integridade fisica e salide da mulher e seus dependentes (arts. 22 e 23) e medidas
protetivas do patriménio damul her e dasociedade conjugal (art. 24). Essasmedidas
serdo analisadas pelo Juizado da Violéncia Doméstica e Familiar ou, caso ainda
n&do esteja criado, pelo juizo criminal, ex vi do art. 33 daLei n°11.340/06.
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processados e julgados pela Justica Comum Estadual. Nesse sentido, o
magistério de Rogério Sanches Cunha'®:

Vale dizer, os crimes tratados nesta lei sdo, a principio, de
competéncia da justica estadual, mas porque etiquetados
como “formas de violagdo dos direitos humanos’, podem
ensgjar, eventual mente, o desd ocamento dacompeténciapara
a justica federal mediante iniciativa do chefe do parquet
federal. Dai acautelado legislador quando aadjetivacéo da
violénciadomeéstica e familiar perpetrada contra mulher.

De outra banda, o art. 33 determina que, enquanto ndo estiverem
estruturados os Juizados de ViolénciaDomesticae Familiar contraaMulher, as
varas criminai s acumul ardo as competéncias civel ecriminal paraconhecer e
julgar as causas decorrentes dapréticade violénciadomeésticaefamiliar contra
amulher. Todavia, parte dadoutrinainclina-se pelainconstitucionalidade do
citado artigo, entendendo quefere o art. 125, § 1°, da Constituicdo Federal,
uma vez que invade competéncia legislativa dos Estados em matéria de
organizacaojudiciaria. A esserespeito, afirmaMarcel o L essa Bastos™:

Tocante ao art. 33 daLei Mariada Penha, uma ponderacéo
deve ser feita, em homenagem ao pacto federativo que,
ultimamente, tem sido muito maltratado. E quealei federal,
ao pretender atribuir as Varas Criminais a competéncia
transitéria para o processo e julgamento dos crimes
prati cados em decorrénciade viol énciadomésticaefamiliar
contra a mulher, dispds sobre competéncia de juizo,
invadindo, deste modo, a competéncia legislativa dos
Estados em matéria de organizacéo judiciaria, ressalvada
pelo art. 125, § 1°, da Constituicéo Federal.

10 CUNHA, Rogério Sanches. Op. cit., p. 36.

1L Art. 125. Os Estados organizardo sua Justi¢a, observados os principios estabel ecidos nesta Constituicéo.
§ 1° A competéncia dos tribunais sera definida na Constituicdo do Estado, sendo a lei de organizagéo
judiciaria de iniciativa do Tribunal de Justica.

12 BASTOS, Marcelo Lessa. Violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Lei Maria da Penha. Alguns
comentérios. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1189, 3 out. 2006. Disponivel em: <http://
jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=9006>. Acesso em: 20 set. 2007.
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No mesmo sentido € o Enunciado n°® 86 do Encontro de Juizes dos
Juizados Especiais Criminaisede Turmas Recursaisdo Estado do Rio de Janeiro,
publicado no DOE/RJde 11/09/2006: “ E inconstitucional o artigo 33 daL ei n°
11.340/2006 por versar sobre matériade organizacao judiciaria, cujacompeténcia
legislativaéestadual (artigo 125, § 1°, daConstituicéo Federal)”.

No entanto, salvo por manejo de acéo diretadeinconstitucionalidade
ou alegacao de inconstitucionalidade por via de excegdo, o dispositivo legal
deve ser cumprido, assegurando-se a competéncia das varas criminais para
medidas protetivas de urgéncia, mesmo tendo claranaturezacivel. Alerte-se,
ainda, queorito aser seguido nas agies penaisvariaraconsoante o procedi mento
estabel ecido para cada crime no ambito do CAdigo de Processo Penal. 1sso
porque o art. 41 elidiu aaplicacéo da Lei dos Juizados Especiais nos crimes
cometidosnamodalidade deviolénciadomesticaefamiliar.

Outra nota importante € a impossibilidade de aplicagdo da pena
aternativade pagamento de cestas basi cas como puni¢do pelo crimedevioléncia
domeésticaefamiliar, por forcado art. 17. Contudo, é importante observar a
ausénciadetécnicalegidativanesse dispositivo, poisécedico queinexisteessa
modalidade de pena no direito penal. O art.32 do Codigo Penal enumera,
unicamente, as penas privativas de liberdade, restritivas de direito e multa.
Destaca-se, contudo, avoluntas legis de evitar aaplicacéo de penarestritiva
dedireitosnamodaidade de prestacdo pecuniaria, comumente utilizadano ambito
dos JECRIM, que deu ensejo a uma conjuntura de impunidade da violéncia
contramul her.

7.0 art. 41 daLe deVioléncia Doméstica e Familiar

Sem duvida, este artigo € o mais polémico dentre os dispositivosda
Lei n°11.340/06:

Art. 41. Aos crimes praticados com violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, independentemente da pena
prevista, ndo se aplicaalLei n°9.099, de 26 de setembro de
1995.
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Desse modo, nos crimes perpetrados contra mulher em situagcéo de
violéncia doméstica e familiar, ndo se aplicam os ingtitutos da LJE, ou sga,
composicao civil, transacdo, suspensdo condicional do processo e o rito
sumarissimo. Acrescente-se também ainaplicabilidade do artigo no tocante as
contravengdes penais, porque adisposi ¢ao € expressaquanto aos crimes, espécie
dasinfragbespenals.

E bem verdade que ha posi¢des doutrinarias, assegurando a
inconstitucionalidade do citado dispositivo por violagdo ao art. 5°, inc. |, da
Constituicdo Federal . Apesar disso, éimportante repetir quealel poderatratar
0s desiguais na medida de sua desigualdade. Assim, em consonanciacom a
realidade brasileira, 0 entendimento € pelacongtitucionalidade do art. 41. Nessa
perspectiva, assinalam Nucci®® e Bastos*:

Na realidade, com outras palavras, firmou o entendimento
de que os crimes praticados com violéncia doméstica e
familiar contramulher no sdo de menor potencial ofensivo,
pouco importando o quanto da pena, motivo pelo qual ndo
se submetem ao disposto na Lei 9.099/95, afastando,
inclusive o beneficio dasuspensao condicional do processo,
previsto no art. 89 da referida Lei do JECRIM. Embora
severaadisposicdo do art. 41, em comento, € constitucional.

Em resumo, ndo ha o menor problemacom o art. 41 daLei
Maria da Penha. N&o se aplicam, portanto, os institutos
despenalizadores da Lei n° 9.099/95 em caso de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher. Deste modo, em se
configurando a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, qualquer que sgja o crime e sua pena, ndo cabe
transac@o penal nem suspensdo condicional do processo
nem composi¢ao civil dos danos extintiva de punibilidade,
ndo se lavra termo circunstanciado (em caso de prisdo em
flagrante, deve ser lavrado auto de prisdo em flagrante e,

3 NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e processuais penais comentadas. 2. ed. Sdo Paulo: Revista
dos Tribunais, 2007. p. 1061.

14 BASTOS, Marcelo Lessa. Violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Lei Maria da Penha. Alguns
comentérios. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1189, 3 out. 2006. Disponivel em: <http://
jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=9006>. Acesso em: 20 set. 2007.
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sefor o caso, arbitradafianca), deve ser instaurado inquérito
policial (com amedidaparalelaprevistanoart. 12, 111, e 88
1° e 2° da Lei n° 11.340/06), a denlncia devera vir por
escrito, o procedimento serd o previsto no Cadigo de
Processo Penal, em se tratando de leséo corporal leve a
acdo penal serddeiniciativa publicaincondicionada etc.

8. Lesdo corporal leve na esfera da violéncia domeéstica

Parte da doutrina, numaandliseisoladado art. 41 daLei Federal n°
11.340/06, entende que alesdo corporal no ambiente familiar passou aser de
acao penal publicaincondicionada. Eis, arespeito, o entendimento de Maria
BereniceDias®™:

Sao crimes de agdo publica incondicionada, ndo havendo
exigénciade representacdo e nem possibilidade derentincia
ou desisténciapor parte daofendida. Somente nas hi péteses
em gque o Codigo Penal condicionaaagao arepresentacdo €
possivel, antes do oferecimento da denlincia, arenincia a
representacéo.

Sobreamatéria, enfatizaAnaCarolineA. Moreira's:

A exigénciade representacdo davitimanalesdolevee
culposavem insculpidano art. 88 dalLei n° 9.099/95.
Assim, a agdo penal em tais crimes, quando a vitima é
mulher, nas condi¢des constantes na Lei n° 11.340/06,
passou a ser publicaincondicionada, ou sgja, ndo demanda
mais representacdo da vitima. A contrario sensu, 0
dispositivo citado se aplicatdo-somente quando o ofendido

5DIAS, Maria Berenice. A violéncia doméstica na justica. Disponivel em: <http://www.amprs.org.br/
images/a_violencia_domestica.pdf>. Acesso em: 10 ago.2007.

6 MOREIRA, Ana Caroline Almeida. Violéncia doméstica contra a mulher: O novo perfil juridico-
punitivo da Lei n° 11.340/06. Revista Juridica do Ministério Plblico da Paraiba. Jodo Pessoa, n. 1, p.
415-425 jan/jun, 2007.
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for homem ou, em sendo mulher, o fato se dé fora do
ambiente doméstico, nos termos da lei.

Entrementes, é imperioso fazer-se uma andlise sistematica da lei
estudada, haja vista o teor do art. 16. Tal dispositivo € claro quanto a
representacdo, inclusive com a previsdo de aprazamento de audiéncia para
retratacdo da representacéo posta. Portanto, alesdo leve no ambito familiar
continua com a condi¢éo de procedibilidade da exordial acusatoria, ou sgja,
representacao. Dispde o citado dispositivo:

Art. 16. Nas acgdes penais publicas condicionadas a
representacdo da ofendida de que trata esta Lei, sO sera
admitida a rendincia a representacéo perante o juiz, em
audi énciaespecia mente designadacom tal finalidade, antes
do recebimento dadentinciae ouvido o Ministério Publico.

Nessaveredaderaciocinio, estdadoutrinamaisfestejada:

Segundo entendemos, a Lei n° 11.340/2006 ndo pretendeu
transformar em publica incondicionada a acéo penal por
crime de lesdo corporal cometido contra mulher no &mbito
domeéstico efamiliar, o quecontrariariaatendénciabrasileira
da admissdo de um Direito Penal de Intervencdo Minimae
dela retiraria meios de restaurar a paz no lar. Pdblico e
incondicionado o procedimento policial e 0 processo
criminal, seu prosseguimento, no caso de aofendidadesejar
extinguir os males de certas situacdes familiares, so viria
piorar o ambiente doméstico, impedindo reconciliagdes. O
propésito dalei foi o de excluir da legislacdo a permissdo
daaplicagao de penasalternativas, cons deradasinadequadas
para a hipétese, como a multa como a Unica sancéo e a
prestacdo pecuniéria, geralmente consistente em “cestas
basicas’ (art. 17). O referido art. 88 daLei n®9.099/95 ndo
foi revogado nem derrogado. Caso contrério, a agdo penal
por vias de fato e lesdo corporal comum seria também
publica incondicionada, o0 que consistiria em retrocesso
legislativo inaceitavel. Além disso, de ver-se 0 art. 16 da
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Lei n° 11.340/2006: ndo teria sentido falar em rendncia &
representacdo seaacdo penal fosse plblicaincondicionadal’.

Outra questdo €: qual a natureza juridica da agéo penal no
caso delesdo corporal leve, oriundade violénciadomeéstica?
Sem delongas: continua sendo de agdo penal publica
condicionadaarepresentacdo (art. 88 daL ei n° 9.099/95),

Destarte, éforcoso concluir quealesdo corporal leve, nosmoldesda
Lei Federa n° 11.340/06, continuaaser de agdo penal publicacondicionadaa
representacdo. Significaqueaproposituradadentnciasem anecessariacondicio
de procedibilidade deve ser rejeitadapor faltade condicdo exigidapelale para
oexerciciodaagao penal, como anunciao art. 43, inc. 111, do Codigo de Processo
Pend.

Por fim, éimportante destacar ainclusdo de novaagravanteno art. 61,
inc. 11, alinea f, do Cédigo Penal, no que toca a violéncia “com abuso de
autoridade ou preval ecendo-se de relagdes domésticas, de coabitagéo ou de
hospitalidade, ou comviolénciacontraamulher naformadale especifica’. Essa
agravante se aplica, por exempl o, no caso do crime de ameaga prati cado contra
amulher nas relacBes domésticas, ndo se aplicando, entretanto, na hipotese
previstano art. 129, § 9°, do Codigo Penal.

JESUS, Damasio de. Da exigéncia de representacdo da agdo penal publica por crime de lesédo
corporal resultante de violéncia doméstica e familiar contra a mulher (Lei n° 11.340, de 7 de agosto
de 2006). Disponivel em: http://www.damasio.com.br. Acesso em: 12 ago. 2007.

18 RANGEL, Paulo. Direito processual penal. 12. ed. Lumen Juris: Rio de Janeiro. p. 158.
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